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• 

PROJETO DE LEI N~ ?()~ , de 1991 

Regulamenta o parágrafo único do 

ar~ . 8 2 da Constituiç§o Fe~era~. 

(Do Deputado CARLOS CARDINAL) 

O CONGRESSO NACIONAL decreta : 

Art. 1 2 Aplicam-se aos sindicatos ruraIS e colônias de pes-

cadores as seguintes normas: 

1- liberdade de associaç§o e fundaç§ o, ressalvada · a obriga-

toriedade de registro no 6rg~0 competente do Minist~rio do Traba-

lho; 

11- imunidade quanto à interferência e intervenç§o dos pode 

, , 
res publlCOS; 

111- proibiç§o de crIar maIS de uma . -organlzaçao sind ical, 

em qualquer grau, representativa da categoria profissional ou eco 

A • .., •• 

nornlca, na mesma base terrItorIal, que sera defInIda pelos traba-

lhadores ou empregadores interessados, ....... .. " nao pod endo ser InferIor a 

área de um município; 

A , 

IV- competencla para exercer a defesa dos direitos e inte-

resses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em ques-
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~ões judiciais ou administrativas; 

V- competência da respectiva assembléia-geral para fixar a 

contribuiç~o que, em se tratando de categoria profissional, 
, 

sera 

descontada em folha, para custeio do sistema confederativo d a re-

presentaç~o sindical respectiva, independenteQente da contribui-

-çao prevista em lei; 

VI- liberdade de filiaç~o ou de manutenç~o de filiaç~o a 

sindicato; 

VII- direito do aposentado que se filiar d e votar e ser vo-

tado nas organizações sindicais; 

VIII- proihiç~o da dispensa do empregado sin d icaliza ~ o a 

partir do registro da can0id atura a cargo ne direç~o ou represen-

taç~o sindical e, se eleito, ainda que suplente, 
, 

ate um ano 
, 

apos 

o final do mandato, salvo se cometer falta grave definida em lei. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na ~ata ~ e sua puhlicaç~o. 

Art. 
. ...... , . 

3 2 Revogam-se as nlsposlçoes em contrarIo. 

JUSTIFICAÇÃO 

o objetivo tranparente desta proposiç~o é tornar efetivos 

os novos d ireitos sindicais institu{10s pela Constituiç~o de 1988 

e constantes de seu art. 8 2 , dependentes de regulamentaç~o, no 

que respeita ~s col~nias de epscadores e sindicatos rurais. 

A nosso ver, foram esse sdireitos grandes conquistas reali-

zadas pelos trablahadores brasileiros, particularmente os profis-

sionais da pesca e 10 meio rllral, Entendemos que seja urgente a 

regulamentação d o dispositivo ohjeto deste trablaho, h aja vis t a a 
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importância que vêm assuroindo, paulatinamente, as colônias de pe~ 

cadores e os sindicatos de trabalhadores ruraIS, na econOIDla na-

cional . 

Pelo teor de amplo alcance social des ta proposição , espera -

mos merecer a aprovação dos nossos nobres colegas deste Congres-

SOe 

Sala das Sessões , I~ ~e MIJ7tt;<:; f)€ /~fi . 
I 
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LEOISLAÇAO CITADA , ANEXADA PELA COORDENAÇAO 
DAS COMISSOES PERMANENTES 

CONSTITUIÇÃO 
IUPÚBIJCA FlJ)DlATIVA DO BRASIL 

1988 

Título 11 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
. . .. ........ ... . . . .......... -------._---- - ----._-_ . . . . . . __ ... ----- ---_ . ...... - .... .. 

Capítulo 11 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

.. . ......... ...... .... - - ... _--_ .. -_ ._- -_ . . .. ... - .. . ... .......... .. ... . .. .. . .. - ... _ . . .. . ., ,, .... ... 

Art. 8° É livre a associação profissional ou sindical , observado 
o seguinte: 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para 
a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão compe­
tente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção 
na organização sindical; 

11 - é vedada a criação de mais de uma organização sindi­
cal , em qualquer grau, representativa de categoria profissional 
ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos 
trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser 
inferior à área de um Município; 

111 - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses 
coletivos ou individuais da categoria , inclusive em questões judi­
ciais ou administrativas; 

IV - a assempléia geral flXará a contribuição que, em se 
tratando de categoria profissional, será descontada em folha , 
para custeio do sistema confederativo da representação sindical 
respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei; 

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se fil ia­
do a sindicato; 

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas nego­
ciações coletivas de trabalho; 

VII - o aposentado fil iado tem direito a votar e ser votado 
nas organizações sindicais; 

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado 
a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou repre­
sentação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano 
após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos 
da lei. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo apl icam-se 
à organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, 
atendidas as cond ições que a lei estabelecer. 
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